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Art. 25 - A maior remuneração, a qualquer título, atribuída
aos servidores, obedecerá estritamente ao disposto no artigo 37, XI,
da Constituição Federal, sendo imediatamente reduzido àquele limite
quaisquer valores percebidos em desacordo com esta norma, não se
admitindo, neste caso, a invocação de direito adquirido ou percepção
de excesso a qualquer título, inclusive nos casos de acúmulo de car-
gos públicos.

CAPÍTULO III
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 26 - A jornada de trabalho dos servidores é de 40 (qua-
renta) horas semanais efetivamente trabalhadas, assegurando o inter-
valo para alimentação de 1 (uma) hora.

Parágrafo Único - O acúmulo de cargos públicos autorizados
pela Constituição Federal é admitido quando a somatória das jornadas
do cargo do PROCON-RJ com o outro cargo público, estadual ou
não, não ultrapassar 64 (sessenta e quatro) horas semanais.

CAPÍTULO IV
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 27 - A Evolução Funcional ocorrerá somente nos cargos
efetivos mediante as seguintes formas:

I. Promoção; e

II. Progressão.

Art. 28 - A Evolução Funcional somente se dará de acordo
com a previsão orçamentária de cada ano e disponibilidade financeira,
que deverá assegurar anualmente recursos suficientes para:

I. Promoção de 5% (cinco por cento) dos servidores do qua-
dro, a cada processo; e

II. Progressão de 20% (vinte por cento) dos servidores do
quadro, a cada processo.

§1º - As verbas destinadas à Promoção e à Progressão de-
verão ser objeto de rubricas específicas no orçamento do PROCON -
RJ.

§2º - A distribuição dos recursos previstos em orçamento pa-
ra a Evolução Funcional dos servidores será feita de acordo com a
massa salarial de cada cargo.

§3º - Eventuais sobras poderão ser utilizadas na Evolução
Funcional dos cargos que tiverem mais servidores habilitados.

Art. 29 - Os processos de Evolução Funcional ocorrerão em
intervalos regulares de 12 (doze) meses, tendo seus efeitos financei-
ros em março de cada exercício, beneficiando os servidores habilita-
dos.

§1° - Os servidores serão classificados em lista para a se-
leção daqueles que progredirão, considerando a média das notas ob-
tidas nas Avaliações de Desempenho no decorrer do interstício.

§2° - Em caso de empate será contemplado o servidor que,
sucessivamente:

I. estiver há mais tempo sem ter obtido uma Progressão ou
Promoção;

II. tiver obtido a maior nota na Avaliação de Desempenho
mais recente;

III. possuir maior tempo de efetivo exercício no cargo.

Art. 30 - Fica criada a Comissão de Gestão de Carreiras,
composta por 3 (três) membros, nomeados pelo Diretor- Presidente,
sendo:

I. 1 (um) representante da Secretaria de Planejamento e
Gestão - SEPLAG;

II. 1 (um) representante dos servidores públicos efetivos do
PROCON - RJ;

III. 1 (um) representante dos servidores públicos ocupantes
de cargos em comissão.

§1º - A Comissão delibera por maioria simples e seu presi-
dente só vota em caso de empate.

§2º - Compete à Comissão de Gestão de Carreiras:

I. julgar os recursos dos servidores relativos à Avaliação de
Desempenho;

II. avaliar a pertinência dos cursos que se pretende utilizar
para fins de Evolução Funcional; e

III. acompanhar os processos de Evolução Funcional e de
Avaliação de Desempenho.

§3º - A Comissão de Gestão de Carreiras poderá, a qualquer
tempo:

I. utilizar-se de todas as informações existentes sobre o ser-
vidor avaliado;

II. realizar diligências junto às unidades e chefias, solicitando,
se necessário, a revisão das informações, a fim de corrigir erros e/ou
omissões; e

III. convocar servidor para prestar informações ou participa-
ção opinativa, sem direito a voto.

Art. 31 - São regras para o processo e julgamento dos re-
cursos referidos no inciso I do artigo anterior:

I. o recurso deve ser protocolizado em até 10 (dez) dias,
contados da ciência da Avaliação de Desempenho pelo servidor;

II. somente o servidor pode recorrer da sua Avaliação de De-
sempenho;

III. o recurso só será provido quando a Avaliação de Desem-
penho:

a) não houver sido executada na forma prevista no regula-
mento;

b) houver sido manifestamente injusta;

c) houver se baseado em fatos comprovadamente inverídi-
cos.

Art. 32 - O interstício mínimo exigido na Evolução Funcio-
nal:

I. será contado a partir do mês de março do ano em que se
deu o efeito financeiro da última progressão;

II. somente serão considerados os dias efetivamente trabalha-
dos e as férias, sendo vedada na sua aferição a contagem dos pe-
ríodos de licenças e afastamentos acima de quinze dias, ininterruptos
ou não, exceto:

a) nos casos de licença maternidade e licença prêmio, cujo
período é contado integralmente; e

b) nos casos de afastamento por doença ocupacional ou aci-
dente de trabalho, cujo período é contado desde que não seja su-
perior a seis meses, ininterruptos ou não.

§1º - Nos casos de licenças e afastamentos descritos acima,
a Avaliação de Desempenho recairá somente sobre o período traba-
lhado.

§2º - Não prejudica a contagem de tempo para os interstícios
necessários para a Evolução Funcional a nomeação para cargo em
comissão ou a designação para função de confiança do PROCON.

Seção II
Da Promoção

Art. 33 - A Promoção é a passagem de uma Classe para
outra imediatamente superior, mediante Avaliação de Desempenho e
Qualificação.

Art. 34 - O servidor está habilitado à Promoção se:

I. possuir estabilidade no cargo;

II. O servidor está habilitado à Promoção se houver exercido
as atribuições do cargo, pelo seguinte interstício mínimo:

a) da classe A para a classe B: 7 (sete) anos e seis me-
ses;

b) da classe B para a classe C: 9 (nove) anos;

c) da classe C para a Classe Especial: 9 (nove) anos.

III. não tiver sofrido pena disciplinar de suspensão no interstício;

IV. houver obtido 02 (dois) desempenhos superiores à média,
consideradas as 3 (três) ultimas Avaliações de Desempenho.

V. não possuir, durante o interstício, mais de:
a) 20 (vinte) ausências; ou

b) 30 (trinta) atrasos.

VI. houver obtido qualificação profissional, observado o dis-
posto no artigo seguinte.

Parágrafo Único - A média a que se refere o inciso IV do
“caput” deste artigo:

I. é obtida a partir da soma das notas obtidas na Avaliação
Periódica de Desempenho e/ou na Avaliação Especial de Desempe-
nho, de cada Grupo;

II. não pode ser inferior a 70% (setenta por cento) da nota
máxima prevista.

Art. 35 - A Qualificação exigida para a Promoção, disposta
no Anexo IV, pode ser obtida mediante:

I. Graduação;

II. Titulação; ou

III. Capacitação.

§1º - A Graduação e a Titulação:

I. devem ser reconhecidas pelo Ministério da Educação;

II. têm validade indeterminada para os fins desta Lei;

III. não podem ser utilizadas mais de uma vez para fins de
Evolução Funcional;

IV. não podem ter sido utilizadas como requisito de ingresso
no cargo.

§2º - A Capacitação:

I. deve ser previamente aprovada pela Diretoria Administra-
tivo-Financeira, que avaliará a pertinência do curso com as atribuições
do cargo;

II. deve ser utilizada em no máximo 5 (cinco) anos, contados
da data do certificado de conclusão até da data dos efeitos financei-
ros da progressão;

III. pode ser obtida mediante a somatória de cargas horárias
de cursos de capacitação, respeitadas as cargas horárias mínimas por
curso da seguinte forma:

a) Cargos cujo requisito de ingresso seja Nível Médio ou
Técnico: carga mínima de 8 (oito) horas;

b) Cargos cujo requisito de ingresso seja Nível Superior: car-
ga mínima de 16 (dezesseis) horas.

IV. não pode ser obtidas através de cursos ou treinamentos
inerentes à exigência do cargo;

V. não pode ser utilizada mais de uma vez para fins de Evo-
lução Funcional.

§1º - O servidor deve apresentar os respectivos certificados
de conclusão, com a indicação das horas de curso concluídas.

§2º - A Qualificação deve ser pertinente com as atribuições
do cargo, exceto no caso de graduação de Nível Médio.

§3º - O servidor que se habilitar à Promoção e não se be-
neficiar da mesma por inexistência de disponibilidade orçamentária e
financeira, poderá fazer uso dos cursos realizados independentemente
do prazo estabelecido no inciso II do parágrafo anterior.

Seção III
Da Progressão

Art. 36 - A Progressão é a passagem de um Padrão para
outro imediatamente superior, dentro da mesma Classe, mediante
Avaliação de Desempenho.

Art. 37 - Está habilitado à Progressão o servidor que:

I. possuir estabilidade no cargo;

II. houver exercido as atribuições do cargo pelo interstício de
3 (três) anos no Padrão em que se encontra;

III. não tiver sofrido pena disciplinar de suspensão no inters-
tício;

IV. não houver sido beneficiado pela Promoção no exercício;

V. Está habilitado à Progressão o servidor que houver obtido
desempenho superior à média na última Avaliação de Desempenho.

VI. não possuir, durante o interstício, mais de:

a) 20 (vinte) ausências; ou

b) 30 (trinta) atrasos.

Parágrafo Único - A média a que se refere o inciso V do
caput deste artigo:

I. é obtida a partir da soma das notas obtidas na Avaliação
Periódica de Desempenho e/ou na Avaliação Especial de Desempe-
nho, de cada Grupo;

II. não pode ser inferior a 70% (setenta por cento) da nota
máxima prevista.

CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 38 - Fica instituído o Sistema de Avaliação de Desem-
penho, com a finalidade de aprimorar os métodos de gestão, valorizar
o servidor, melhorar a qualidade e eficiência do serviço público e para
fins de Evolução Funcional.

Parágrafo Único - Compete à Diretoria Administrativa e Fi-
nanceira a gestão do Sistema de Avaliação de Desempenho.

Art. 39 - O Sistema de Avaliação de Desempenho é com-
posto por:

I. Avaliação Especial de Desempenho, utilizada para fins de
aquisição da estabilidade no serviço público, conforme o art. 41, §4º
da Constituição Federal, e para fins da primeira Evolução Funcional;

II. Avaliação Periódica de Desempenho, utilizada anualmente
para fins de Evolução Funcional.

Art. 40 - A Avaliação Periódica de Desempenho é um pro-
cesso anual e sistemático de aferição do desempenho do servidor, e
será utilizada para fins de programação de ações de capacitação e
qualificação e como critério para a Evolução Funcional, compreenden-
do:

I. assiduidade e atraso;

II. avaliação funcional.

Parágrafo Único - A Avaliação Funcional ocorrerá anualmen-
te, a partir da identificação e mensuração de conhecimentos, habili-
dades e atitudes, exigidas para o bom desempenho do cargo e cum-
primento da missão institucional do PROCON-RJ em que estiver em
exercício.

Art. 41 - O Sistema de Avaliação de Desempenho será dis-
ciplinado por regulamento do PROCON no prazo de 12 (doze) meses
contados da data de publicação desta Lei, observando-se:

I. serão avaliados os servidores que tenham no mínimo 4
(quatro) meses consecutivos de trabalho no PROCON, no decorrer do
período avaliado;

II. a Avaliação de Desempenho será realizada pelo chefe
imediato do avaliado, assim considerado aquele que por direito exe-
cuta a coordenação e liderança sobre o avaliado;

III. o servidor será avaliado pela chefia cujo vínculo seja de
maior tempo, no decorrer do período avaliado;

IV. na impossibilidade de realização da Avaliação de Desem-
penho pelo chefe imediato, esta será realizada pelo superior;

V. o servidor deve conhecer sua Avaliação de Desempenho,
mas o desconhecimento não impede a sua avaliação.

Art. 42 - Constará do demonstrativo de vencimentos a Re-
ferência em que está enquadrado o servidor.

TÍTULO III
DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art. 43 - Ficam criados os cargos em comissão definidos no
Anexo V desta Lei, com os respectivos quantitativos, vencimentos e
exigências.

§1º - As atribuições dos cargos em comissão criados por es-
ta Lei serão especificadas pelo Regulamento Geral, conforme a uni-
dade de lotação.

§2º - Os cargos em comissão são de livre provimento, me-
diante nomeação e regidos pelo Estatuto do Servidor Público, obser-
vando-se:

I. a nomeação do Diretor-Presidente e do Diretor Jurídico é
ato de competência do Governador;

II. a nomeação para os demais cargos em comissão é ato de
competência do Diretor-Presidente, exigida a prévia aprovação do
Conselho de Administração para a nomeação dos Diretores.

§3º - O Estatuto do PROCON-RJ poderá determinar cargos
em comissão privativos de servidores públicos.

§4º - No caso de nomeação de servidor público titular de car-
go efetivo, ele perceberá gratificação enquanto estiver nomeado, po-
dendo optar:

I. por uma gratificação correspondente à diferença entre o
seu vencimento e o valor do cargo em comissão definido no Anexo V;
ou

II. pela gratificação definida no Anexo V.

Art. 44 - Ficam criadas as funções de confiança definidas no
Anexo VI desta Lei, com os respectivos quantitativos, gratificações e
exigências.

§1º - As atribuições das funções de confiança criadas por es-
ta Lei serão especificadas pelo Regulamento Geral, conforme a uni-
dade de lotação.

§2º - As funções de confiança são de livre designação, den-
tre os servidores titulares de cargo efetivo do PROCON.

§3º - O servidor designado para função de confiança perce-
berá a gratificação correspondente enquanto perdurar a designação.

TÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 45 - Com base na Lei Federal nº 8.078, de 11 de se-
tembro de 1990, e legislação complementar, o PROCON poderá ex-
pedir atos administrativos, visando à fiel observância das normas de
proteção e defesa do consumidor.

Art. 46 - Os servidores do PROCON - RJ serão regidos pelo
regime jurídico único dos servidores públicos estaduais, observado o
disposto no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo Único - É vedada a concessão de adicional por
tempo de serviço aos servidores do PROCON-RJ.

Art. 47 - O Quadro de Cargos do PROCON - RJ, criado pelo
Anexo I desta Lei, será implementado, gradativamente, de acordo com
a disponibilidade orçamentária e os limites da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 04 de maio de 2000.

§1° - Até que seja provido o Quadro de Cargos do PROCON
- RJ, a administração direta deverá ceder servidores para o exercício
das atividades previstas nesta Lei, sem prejuízo de vencimentos e
vantagens inerentes ao seu cargo.

§2º - Os concursos públicos para ingresso nos cargos de que
trata esta Lei poderão ser realizados em 2 (duas) etapas, ambas de
caráter eliminatório e classificatório:

I. primeira etapa: provas escritas para aferição de conheci-
mentos gerais e específicos e apresentação de títulos para aferição
do grau de qualificação acadêmica e profissional, de acordo com os
critérios estabelecidos em Edital;

II. segunda etapa: participação em curso específico de forma-
ção promovido pelo PROCON-RJ de acordo com os critérios estabe-
lecidos no regulamento do concurso;

III. durante o curso específico de formação de que trata o in-
ciso II, será concedida, ao candidato matriculado, bolsa-auxílio por de-
dicação exclusiva, correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do pri-
meiro padrão de vencimento da classe inicial do cargo a que estiver
concorrendo, conforme estabelecido em edital.

§3° - A qualquer tempo poderão ser postos à disposição do
PROCON - RJ servidores da Administração Direta e Indireta do Es-
tado.

Art. 48 - O PROCON - RJ ficará sub-rogado nos direitos e
obrigações da Subsecretaria Adjunta de Defesa do Consumidor e da
Coordenação de Proteção e Defesa do Consumidor, inclusive os de-
correntes de contratos, convênios e quaisquer compromissos.

Art. 49 Para atender ao disposto nesta Lei fica o Poder Exe-
cutivo autorizado a abrir crédito especial para o PROCON - RJ, com
o saldo orçamentário remanescente dos recursos da Subsecretaria
Adjunta de Defesa do Consumidor e da Coordenação de Proteção e
Defesa do Consumidor e da unidade gestora do Fundo Especial de
Apoio ao Programa de Proteção ao Consumidor - FEPROCON.

Parágrafo Único - Para o atendimento das despesas com
pessoal criadas por esta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a fa-
zer o remanejamento de dotações orçamentárias que for necessário
para a implantação do PROCON - RJ.

Art. 50 - O primeiro mandato do Conselho Fiscal do PRO-
CON - RJ será de 1 (um) ano.

Art. 51 - O Poder Executivo terá o prazo de 360 (trezentos e
sessenta) dias após publicação desta Lei para adotar as providências
necessárias ao pleno funcionamento do PROCON - RJ, sendo este
também o prazo para que sejam extintas a Subsecretaria Adjunta de
Defesa do Consumidor e a Coordenação de Proteção e Defesa do
Consumidor.


